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IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO N. 032/2021 - 1- DOS FATOS
Especificamente quanto a união de dois
mercados distintos (gerenciamento em abastecimento e gerenciamento em manutenção) em um mesmo lote, os quais
possuem empresas especializadas em cada item, excluindo potenciais licitantes com sistemas web similares e superiores,
gerando prejuízo a ampla competitividade, pelos fatos e fundamentos a seguir expostos.
O Tribunal Regional Eleitoral do
Maranão, publicou edital de licitação, sob a modalidade Pregão Eletrônico n. 032/2021, visando a prestação de serviços
continuados de gerenciamento de sistema informatizado (on-line) e rede credenciada para aquisição de combustíveis,
lubrificantes e produtos afins e para manutenções preventivas/corretivas (com fornecimento de peças) e lavagens,
destinados a atender à frota de veículos utilizados pelo Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão (TRE/MA) e abastecer dois
grupos geradores, conforme especificações deste Edital.
 O valor global estimado para a contratação pretendida em ano
eleitoral, para o objeto desta licitação é de R$ 1.255.187,44 (um milhão, duzentos e cinquenta e cinco mil, cento e oitenta e
sete reais e quarenta e quatro centavos).
Ocorre que se observa a união de dois mercados distintos (gerenciamento em
abastecimento e gerenciamento em manutenção) em um mesmo lote, os quais possuem empresas especializadas em cada
item, sendo que a prestação dos serviços por empresas distintas não prejudicaria a prestação do serviço público, pelo
contrário, permitiria uma maior competitividade das empresas, uma vez que são especializadas em tal seguimento, o que
somente ocorrerá após a necessária alteração da forma do julgamento do presente, nos termos do Sumula 247 do TCU.
1.2
– UNIÃO DE MERCADOS DISTINTOS EM UM MESMO GRUPO: PREJUÍZO A AMPLA COMPETITIVIDADE. NECESSIDADE DE
ALTERAR JULGAMENTO POR ITEM. SUMULA 247 DO TCU. AMPLIAÇÃO DA AMPLA COMPETITIVIDADE E ECONOMICIDADE.
VANTAJOSIDADE AO EGRÉGIO TRIBUNAL
 Inegável que o objeto maior de uma licitação pública é alcançar a máxima
competitividade e economicidade com a seleção da proposta mais vantajosa, constante já no art. 3ª da Lei 8.666/93.
É,
ainda, expressamente vedada aos agentes públicos à inclusão/admissão de condição que restrinjam o caráter competitivo,
exatamente como ocorre no caso em tela em que a condição imposta (julgamento de dois serviços distintos em um mesmo
lote) gera – fatalmente – prejuízo ao caráter competitivo com a restrição de licitantes especializados em cada serviço,
conforme consta no art. 3ª, 1ª, I do mesmo diploma legal.
 Note-se que a união de manutenção e abastecimento não
possuem nenhuma justificativa técnica de que o mesmo fornecedor preste ambos os serviços, uma vez que os serviços são
prestados de maneira completamente independente, não sendo factível crer que haveria benefício a Administração.
 Ao
contrário, haverá prejuízo, pois há fornecedores especializados com sistema de gerenciamento de manutenção e outros
especializados com sistema de abastecimento. Observe-se que são, inclusive, sistemas distintos, pois possuem funções e
objeto distintos.
Assim, serão excluídos indevidamente os licitantes que possuem sistemas específicos, privilegiando apenas
os licitantes (que não em número muito menor) possuem os dois sistemas e podem ser prestadores de ambos os serviços.
É tão pacífico no TCU o entendimento da obrigação de “adjudicação por item e não por preço global”, conforme a SÚMULA
247 do TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO.
 Considerada a súmula supracitada, comprova-se o intento da Administração
Pública na proteção ao princípio da competitividade no âmbito das Licitações, que se vê prejudicado no referido certame,
dadas as circunstâncias impostas pelo Edital, uma vez que há fornecedores que possam prestar o serviço apenas de for em
unidades autônomas, o que implica na necessidade de alterar o julgamento do presente, criando-se dois lotes, um para
manutenção e outro para abastecimento.
A súmula 222 do TCU diz: “As Decisões do Tribunal de Contas da União, relativas à
aplicação de normas gerais de licitação, sobre as quais cabe privativamente à União legislar, devem ser acatadas pelos
administradores dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios”. Sendo assim, é dever deste Órgão
o acatamento aos preceitos aqui fundamentados.
Ademais, é vasta a jurisprudência no tocante ao assunto.
Defronte da
súmula supracitada somada à jurisprudência pacífica dos tribunais, resta clarividente o equívoco em agrupar todos os itens
da licitação em um único lote, dada a possibilidade de ampliar a competitividade contando com fornecedores especializados
em cada serviço, que dispõe de sistema específicos.
Ora, o objetivo da Administração Pública em licitar é garantir que o
serviço seja adjudicado pelo melhor preço possível, dando oportunidade para que fornecedores especializados em
determinados ramos e, ao direcionar todos os itens num único grupo fere tal princípio, já que admite a participação apenas
de fornecedores que atuam em ambos os segmentos, que não é uma regra de mercado, afastando potenciais participantes
especializados.
1.3 – DO PEDIDO
Por todos os fatos e fundamentos ora apresentados, requer-se:
A) que sejam recebidas o
presente pedido de esclarecimentos, por tempestivo, nos termos da Legislação em vigor;
B) que seja esclarecido a forma de
julgamento, onde caso único seja realizado em lotes distintos para manutenção e abastecimento, aumentando a ampla
competitividade em cumprimento a Sumula 247 do TCU e a legislação vigente;
C) não sendo este o entendimento de Vossa
Senhoria, que submeta a Impugnação à Autoridade Superior competente para apreciação final;
 Assim, por ser justo e
totalmente razoável, espera-se por um parecer favorável. Termos em que, Espera-se o deferimento.
Em síntese, é o que
tínhamos a relatar.
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Passemos a análise dos argumentos apresentados.
Cumpre esclarecer que a presente licitação é por itens, o item 01 refere-
se ao Gerenciamento informatizado (on-line) para aquisição de combustíveis (gasolina, álcool, óleo diesel comum e S-10),
lubrificantes e produtos afins em estabelecimentos credenciados pela CONTRATADA, de modo a abastecer dois grupos
geradores e frota regular de veículos do TRE/MA (SUBANEXO I), bem como os veículos locados e requisitados pelo órgão
durante o período eleitoral. Enquanto, o item 02 refere-se ao Gerenciamento informatizado (on-line) para manutenção
preventiva e corretiva - com fornecimento de peças - e lavagens em estabelecimentos credenciados pela CONTRATADA, de
modo a atender à frota regular de veículos deste tribunal (SUBANEXO I).
 Assim, a licitação foi cadastrada no site
comprasgovernamentais em itens separados, conforme consta na relação de itens. Dessa forma, fica claro que o edital não
restringe à competividade das licitantes, razão pela qual não procede a alegação da empresa impugnante.
Pelo exposto,
DECIDO pelo não acolhimento da impugnação apresentada pela empresa, com fulcro no art. 24, § 1º do Decreto n.º
10.024/19.
São Luís, 16 de setembro de 2021.
Fábio Leal Barbosa -
Pregoeiro Oficial
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